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Resumo 

 

 

 

 Análise jurídica e de gestão pública do cadastro de contribuintes do 
município de Buritis – MG, fatores que geram nulidades na arrecadação do 
IPTU. A pesquisa com estudo de caso dos procedimentos de cobrança, dos 
dados do portal de transparência e IBGE acerca da arrecadação de Impostos no 
Município de Buritis – MG. Analise da cobrança judicial e extrajudicial fatores que 
contribuem para uma melhor arrecadação, apontamento das falhas nos 
procedimentos de inscrição. A partir dos resultados podemos concluir que, o 
cadastro de contribuintes necessita de uma revisão, sendo sugerido realização 
do recadastramento dos contribuintes, e adoção de práticas de gestão pública 
voltadas prevenção e ao aumento de arrecadação como analise da certidões de 
dívida ativa, regularização de loteamentos e outros. 

 Palavras-chave: Gestão Pública. IPTU. Cobrança. Protesto. Execução 
Fiscal. 

  



 

 

 

Abstract 

 

 

 

 Legal analysis and public management of the register of taxpayers of the 
municipality of Buritis - MG, factors that generate nullities in the collection of the 
IPTU. The research with a case study of collection procedures, data from the 
transparency portal and IBGE about the collection of Taxes in the Municipality of 
Buritis - MG. Analysis of judicial collection and extrajudicial factors that contribute 
to a better collection, pointing out failures in registration procedures. Based on 
the results, we can conclude that the taxpayers' register needs to be reviewed, 
and it is suggested that taxpayers be re-registered and adopt public management 
practices aimed at prevention and increase collection, such as the analysis of 
active debt certificates, and others. 

 Keywords: Public Management. IPTU. Collection. Protest. Tax Execution. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização 

 

A organização da administração pública atualmente deve estar 

estritamente ligada com avanço tecnológico, observando os fatores de gestão 

pública e o controle da legalidade dos atos públicos. De forma que a gestão 

administrativa necessita orientar os procedimentos, inserindo o feedback dos 

projetos, baseando nas ações, pesquisas e estudo dos fatores que assumem 

papel fundamental na administração pública, pois a mesma deve buscar primar 

os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade e eficiência. 

Os debates sobre o sistema de arrecadação tributária no Brasil são 

diversos e emblemáticos dentro da sociedade, na perspectiva de buscar 

melhores encaminhamentos para a economia nacional, sem perder de vista a 

função social do tributo que é a satisfação das necessidades essenciais da 

população. 

A área de gestão de tributos de um município é essencial, para seu 

crescimento interno e externo, pois é fundamental realizar uma arrecadação 

eficiente buscando aperfeiçoar arrecadação de fundos para crescimento dos 

investimentos no município. 

Com o conhecimento dos dados e das políticas públicas utilizadas 

poderemos indicar alguns procedimentos podem criar condições de maximizar a 

gestão dos tributos no município de Buritis – MG. Portanto presente projeto de 

pesquisa propõe uma análise dos dados de contribuintes que constituem a dívida 

ativa do município de Buritis – MG. Com estudo do cadastro inscrito no banco de 

dados da dívida ativa, poderemos conferir quais aspectos e fatores 

preponderantes que podem afetar à arrecadação e cobrança tributária, seja por 

meio da execução fiscal ou do protesto. 

Então a partir do conhecimento de alguns dados e dos aspectos legais 

poderemos propor alternativas para obter uma melhor arrecadação, ou indicar 

procedimentos para buscar aperfeiçoar gestão evitando incidentes de nulidade 
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na arrecadação do IPTU no município de Buritis - MG, com métodos de controle 

para serem avaliados e aprimorados.   

 

1.2 Problema de pesquisa 

 

 Quais os fatores administrativos e jurídicos que constam no cadastro de 

dívida ativa do município de Buritis, que podem gerar nulidades no processo de 

cobrança judicial e extrajudicial, e ou que impossibilita realizar cobrança 

administrativa.  

 

1.3 Objetivos 

 

Visamos analisar os fatores legais e administrativos na gestão dos dados 

de contribuintes de IPTU do município de Buritis – MG, que podem gerar 

nulidades. 

Tendo como objetivos específicos: 

(i) verificar a estrutura administrativa da cobrança da dívida ativa 

municipal; 

(ii) identificar inconsistências que possam ocasionar falhas e 

nulidades na cobrança judicial (execução fiscal) e administrativa 

(protesto); 

(iii) descrever as formas de cobrança atuais; 

(iv) avaliar as informações e o estudo de caso respondendo ao tema 

quais os fatores que podem gerar nulidade na arrecadação do 

IPTU.  

 

1.4. Justificativa 

 

O presente faz análise de dados para revelar a importância do estudo da 

inscrição de imóveis descrita nos dados do sistema de gestão na arrecadação 

municipal, possibilitando verificar implicações jurídicas que possam ser 

desencadear nulidades na arrecadação do IPTU no município de Buritis – MG. 
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Realizar análise e propor criação de alternativas para melhorias do sistema de 

cadastramento com organização de informações por meio de uma análise legal 

dos dados como forma preventiva. 

 

1.4 Estrutura do trabalho 

 

A primeira seção consta a introdução, problema, objetivo, justificativa e 

estrutura do trabalho. 

A segunda parte trata dos conceitos de gestão das receitas municipais, 

gestão da arrecadação, exemplificação do caso de arrecadação do município de 

Buritis e síntese da legislação. 

Na terceira parte descrevemos a metodologia do trabalho, estratégia de 

pesquisa, população de estudo, autorização para utilização dos dados e a coleta 

de dados que definiu uma pesquisa por amostragem advinda de trabalho 

realizados pela assessoria jurídica do município. 

No quarto tópico apresenta o resultado e discussão. E no quinto 

descreve a conclusão e recomendações. 
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2. GESTÃO DAS RECEITAS MUNICIPAIS 

  

O município de Buritis, está situado no noroeste do Estado de Minas 

Gerais, possui cerca de 24.663 habitantes, conforme estimativa realizada pelo 

censo demográfico de 2018 (IBGE:2018)1. Aproximadamente 88,9 % das suas 

receitas são oriundas de fontes externas conforme estudos do IBGE apontados 

em 2015. 

Portanto diante dos dados que informam origem de 88,9% das receitas 

são derivadas de fontes externas, revela grande importância da gestão pública 

das receitas públicas municipais, como arrecadação de IPTU, ISSQN, outros 

impostos e taxas públicas, visando aprimorar arrecadação interna. 

Verificamos existência de procedimentos e fatos que podem ocasionar 

falhas na arrecadação do IPTU, aproximando a legislação e a prática quanto ao 

tema, buscando ações efetivas para aplicar o controle da legalidade na 

constituição e cobrança dos tributos municipais. 

2.1. Receitas Correntes 
 

 O IBGE informa variação na série histórica das receitas correntes do 

município de Buritis – MG, que em 2009 arrecadou R$ 30.172,00 (x1000), tendo 

evolução durante os anos seguintes até 2017 R$ 77.830,36 (x1000), conforme 

gráfico 1:  

Gráfico 1: Arrecadação IPTU 2009 até 2017 

 

Fonte: IBGE 

                                                             
FONTE: 1 IBGE sítio https://cidades.ibge.gov.br/ acesso em 22/02/2019. 

https://cidades.ibge.gov.br/
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2.2. Receitas Tributárias 

 

 Com relação as receitas tributárias da arrecadação de IPTU, verificamos 

as seguintes variações no quadro 1: 

Quadro 1: Arrecadação 2005 até 2017 IPTU. 

ANO Arrecadação de IPTU (R$ x 1000,00 

2005 41.000,00 

2006 43.000,00 

2008 54.000,00 

2009 78.000,00 

2013 135.062,42 

2014 140.529,97 

2015 161.849,93 

2016 139.775,93 

2017 97.481,93 

Fonte: IBGE 

 

Diante da análise da variação entre o período de 2009/2013, conforme 

gráfico 2, podemos verificar que houve aumento da arrecadação de 2005 até 

2015, e baixa de 2015 até 2017. 

Gráfico 2: Histórico cobrança IPTU 2005 até 2017 

FONTE: IBGE 

Buscamos fatores históricos, como início da cobrança judicial ocorrida em 

2011/2012, onde foi distribuído mais de 500 ações de execução fiscal, a 

legalização de imóveis ocorridas 2009 à 2016, com aprovação de novos 
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loteamentos e escritura de imóveis populares, que refletiu no crescimento da 

arrecadação até 2015. 

Apôs 2015 foi observado um declive da arrecadação, observamos os 

fatores históricos como ano eleitoral, a transição de governos e a influência das 

decisões políticas para realizar a cobrança de tributos. 

Já no ano de 2016/2017, observamos ocorrência de déficit na 

arrecadação, o que adveio de problemas técnicos com o sistema de arrecadação 

e a troca de governo. 

 

2.3 Gestão da Arrecadação das Receitas 

  

A gestão da arrecadação das receitas públicas do município de Buritis é 

realizada pelo de arrecadação de tributos, onde utilizam do programa 

desenvolvido pela empresa Administração Pública para Municípios LTDA 

(ADPM)2, sendo uma sociedade profissional, composta por um corpo técnico 

com conhecimentos em normas contábeis e de auditoria, bem como em leis e 

princípios constitucionais e administrativos aplicáveis à esfera pública. 

 Em verificação dos dados sobre arrecadação do IPTU do município entre 

os anos de 2009 à 2011, constou grande evolução na arrecadação da dívida 

ativa. 

No ano de 2009 foi intensificado o trabalho de cobrança administrativa do 

IPTU, no ano de 2010/2011 foi intensificado as notificações realizando a 

cobrança dos contribuintes, e a propaganda de campanhas para pagamento do 

IPTU. 

 Ao final do ano de 2011 houve cobrança judicial com distribuições de 

várias ações, que foram acompanhadas pela assessoria jurídica. 

 No período de 2013/2016 as principais foram ações com estudo em iniciar 

convênio com instituto de protesto e a regularização imobiliária. Não houve 

                                                             
2 FONTE: 

http://www.mgcidades.com.br/index.php?option=com_contpubl&idcid=310930&mgcida

des=1 acesso em 04/04/2019 

http://www.mgcidades.com.br/index.php?option=com_contpubl&idcid=310930&mgcidades=1
http://www.mgcidades.com.br/index.php?option=com_contpubl&idcid=310930&mgcidades=1
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cobrança judicial, voltando ao quesito político para não efetivar execução da 

dívida ativa e nem o protesto.  

 No período de 2017/2018 foram intensificados os serviços de notificação, 

e campanhas até mesmo com publicação da Lei Complementar Municipal nº 

126, de 27 de novembro de 2018, que concedeu anistia aos contribuintes de 

multas e juros, e possibilitou o parcelamento do débito. 

 Foi observado que a gestão tributária no município sofre forte influência 

externa e política. 

 

2.4 O caso do Município de Buritis: IPTU 

  

O município atualmente possui 11.133 propriedades inscritas no 

cadastro imobiliário, sendo analisado a fonte de dados do programa utilizado 

pelo município de Buritis, foi verificado: 

a) Dívida ativa ano de 2013: 3.018 inscritos, total de R$ 176.941,47. 

b) Dívida ativa ano de 2014: 3.248 inscritos, total de R$ 195.963,57. 

c) Dívida ativa ano de 2015: 3.699 inscritos, total de R$ 228.367,57. 

d) Dívida ativa ano de 2016: 4.240 inscritos, total de R$ 313.880,98. 

e) Dívida ativa ano de 2017: 4.529 inscritos, total de R$ 360.119,82. 

f) Dívida ativa ano de 2018: 5.725 inscritos, total de R$ 551.061,76. 

Arrecadação de receitas pelos dados obtidos no sitio do município portal 

transparência, foram arrecadados pelo município referente ao IPTU3, conforme 

quadro 2, vejamos: 

Quadro 2: Comparativa arrecadação de IPTU e dívida ativa 2013 à 2018. 

Período IPTU Dívida Ativa IPTU 

2013 R$ 135.062,42 R$ 212.240,94 

                                                             
3 FONTE: Portal transparência: sítio: https://www.buritis.mg.gov.br/transparencia/, acesso em 
1º/04/2019. 

https://www.buritis.mg.gov.br/transparencia/
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2014 R$ 140.529,97 R$ 136.026,40 

2015 R$ 161.849,93 R$ 143.621,06 

2016 R$ 139.775,39 R$ 84.053,20 

2017 R$ 97.481,93 R$ 92.007,10 

2018 R$ 205.613,51 R$ 405.498,06 

Fonte: Portal transparência disponível: https://www.buritis.mg.gov.br/transparencia/ 

O setor de cadastro e a assessoria jurídica do município durante o ano de 

2018, intensificaram cobrança administrativa e judicial dos débitos inscritos na 

dívida ativa, foram realizados notificação aos devedores, propaganda, 

programas de anistia com desconto de juros e multas, convênio com instituto de 

protesto, e ao final do ano realizou cobrança judicial e protesto dos débitos 

superiores ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), o que gerou 1.314 

Certidões de Dívida Ativa (CDA) de contribuintes devedores, sendo realizado 

verificação dos requisitos básicos para protesto e execução fiscal. 

 Todavia dessa verificação destacamos aproximadamente 484 certidões 

sem os requisitos necessários para realização de protesto e execução fiscal. 

Demonstrando que o município necessita realizar um recadastramento das 

propriedades inscrita no cadastro imobiliário municipal. 

   

2.5. Legislação 

 

A organização administrativa política e financeira do Estado estão 

regulamentadas por normas e princípios contidos na Carta Magna. Estas normas 

e princípios são aplicados à sociedade e a todos os cidadãos através do Direito 

Tributário. Para Souza (2005, p.12), o Direito Tributário ou Fiscal é: 

É o conjunto das leis reguladoras da arrecadação dos 
tributos (taxas, impostos e contribuição de melhoria), bem 
como de sua fiscalização. Regula as relações jurídicas 
estabelecidas entre o Estado e contribuinte no que se refere 
à arrecadação dos tributos. 

O indivíduo, dentro da sociedade de direito, tem a obrigação de pagar 

de forma incontestável do que lhe é devido, entretanto nem sempre ele recebe 

https://www.buritis.mg.gov.br/transparencia/
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o retorno em forma de melhoria de qualidade de vida, que equivale ao tributo 

que paga. 

De acordo com Amaro (2003, p.2): 

Anteriormente toda disciplina jurídica dos tributos era 
compreendida pelo Direito Financeiro. Porém o grande 
desenvolvimento do Direito atinente aos tributos, 
proporcionou foros de autonomia ao conjunto de princípios 
e regras que disciplinam essa parcela da atividade financeira 
do Estado, que se pode admitir o direito tributário, como um 
ramo independente da ciência jurídica. 

Esse ramo do direito compreende, de acordo com o autor, a disciplina 

de determinadas relações jurídicas, que tem por objeto o dever de prestar tributo. 

Afirma Luciano Amaro que: 

“Direito Tributário é a disciplina jurídica dos tributos. Com 

isso, se abrange todo o conjunto de princípios e normas 

reguladoras da criação, fiscalização e arrecadação das 

prestações de natureza tributária”4. 

O tributo é definido como toda prestação pecuniária instituída por lei com 

caráter compulsório pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no uso de competência constitucional inerente à sua condição de 

pessoa jurídica de Direito Público. 

A Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 dispõe sobre o sistema tributário 

nacional e institui normas de direito tributário aplicável à União, Estados e 

Municípios, diz ela: 

Art 3ºTributo é toda a prestação pecuniária compulsória, 
em moeda, ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
seja sanção ade ato ilícito, instituída em lei e cobrada 
mediante atividade administrativa plenamente vinculada. 

Art 4º A natureza jurídica específica do tributo é 
determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la: 

I – a denominação e demais características formais 
adotadas pela lei; 

                                                             
4 Ibidem, Amaro (2003). 
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II - a destinação legal no produto e sua arrecadação. 

 

Os tributos podem ser classificados em: tributos não vinculados à 

atividade estatal, tributos vinculados; tributos mistos e tributos especiais. 

Os tributos não vinculados são os impostos. Os vinculados são as taxas 

a contribuição de melhorias. Os tributos mistos são contribuições especiais e por 

último os tributos especiais que são empréstimos compulsórios. Os tributos ainda 

podem ser classificados em tributos diretos e tributos indiretos, ou, que não 

repercutem ou que repercutem.  

De acordo com Carrazza (1997), tributos diretos são aqueles que a carga 

econômica é suportada pelo contribuinte, pelo realizador do fato imponível, 

incide sobre o patrimônio e a renda, sendo o melhor exemplo o IR. 

A competência para instituição do imposto sobre a propriedade predial e 

territorial urbana (IPTU), está previsto no artigo 156, I, §1° da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. 

Carrazza (1997, p.33), define competência tributária: 

Competência tributária é a possibilidade de criar in 
abstracto, tributos, descrevendo, legislativamente, suas 
hipóteses de incidência, seus sujeitos ativos, seus sujeitos 
passivos, suas bases de cálculo e suas alíquotas. Como 
corolário disto, exercitar a competência tributária é dar 
nascimento, no plano abstrato, a tributos. 

 

O professor Caio Bartine, defende a regra matriz de incidência tributária 

do IPTU, em seu livro5, vejamos: 

“A incidência tributária recai sobre a propriedade, domínio 

útil ou posse de bem imóvel, seja por natureza ou acessão 

física, desde que localizado em zona urbana do Município. 

Para definição de zona urbana, a lei municipal estabelecerá 

critérios a existência de melhoramentos urbanos, 

estabelecidos em, pelo menos, dois incisos do art. 32, §1° 

do CTN.”  

                                                             
5 Bartine, Caio. Prática Tributária. São Paulo: Editora dos Tribunais, 2013, pag, 277. 
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A súmula 399 do Superior Tribunal de Justiça, definiu que cabe a 

legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU. 

O artigo 2° e 3° da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980 (Lei de 

execuções Fiscais), prescreve a respeito da constituição e inscrição da dívida 

ativa alguns critérios e requisitos. 

Dentre as prescrições legais destacamos o ato de controle administrativo 

incerto no princípio da legalidade. Inicialmente percebe-se que administração 

pública deve verificar a legalidade do lançamento conforme o artigo 142 do CTN: 

Art. 142. Compete privativamente à autoridade 

administrativa constituir o crédito tributário pelo 

lançamento, assim entendido o procedimento 

administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato 

gerador da obrigação correspondente, determinar a 

matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, 

identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 

aplicação da penalidade cabível. 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento 

é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade 

funcional. 

A atividade administrativa de gestão dos tributos municipais, deve voltar 

ao exercício do controle da legalidade, aplicando verificação de todos os 

aspectos do lançamento e da inscrição do tributo municipal, conforme visto nos 

termos do artigo 2º, §5°, I da Lei de Execução Fiscal, e conforme artigo 202 e 

203 do Código Tributário Nacional, ressaltam a necessidade controle dos termos 

da Certidão sob pena de nulidade. 

As certidões de dívida ativa (CDA´s) são títulos executivos extrajudiais 

(art. 784, IX do CPC), nela verificamos uma imagem dos dados constantes no 

cadastro técnico do município. Notemos a necessidade do controle de 

legalidade, sob pena de vício à execução fiscal ou protesto, que podem gerar 

discussão e sucumbência judicial, ou até indenização por danos morais, quando 

por exemplo é realizado protesto indevido. 

O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais possui 

jurisprudência consolidada, reconhecendo nulidade da CDA, quando encontra-

se com identificação errada: 
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EMENTA: APELAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 

EXECUÇÃO FISCAL. IDENTIFICAÇÃO ERRADA DO 

DEVEDOR NA INICIAL E NA CERTIDÃO DE DÍVIDA 

ATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA 

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SÚMULA Nº 392 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. EXTINÇÃO DA 

EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. SENTENÇA MANTIDA.  

- Tendo a Administração incluído o CPF de terceiro, ainda 

que homônimo, na certidão de dívida ativa, patente sua 

nulidade, já que a inscrição em dívida ativa se deu em 

desfavor de terceiro sem qualquer legitimidade para 

responder pelo débito, devendo ser mantida a sentença 

que extinguiu o feito, nos termos do artigo 485, inciso VI, 

do Código de Processo Civil.  

- Deve ser descartada a substituição da Certidão de Dívida 

Ativa com a finalidade de alteração do polo passivo da 

execução, nos termos da Súmula nº 392 do Superior 

Tribunal de Justiça.  (TJMG -  Apelação 

Cível  1.0079.11.036625-3/001, Relator(a): Des.(a) Moacyr 

Lobato , 5ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 23/08/2018, 

publicação da súmula em 27/08/2018) 

 

APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - IPTU - 

AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO - ÔNUS DO EXECUTADO 

- ENDEREÇO CONSTANTE NA CDA EQUIVOCADO - 

NULIDADE - TAXA DE CONSERVAÇÃO DE 

CALÇAMENTO OU PAVIMENTAÇÃO - 

INCONSTITUCIONALIDADE - GENERALIDADE DO 

SERVIÇO - AUSÊNCIA DE ESPECIFICIDADE E 

DIVISIBILIDADE - DESPROVIMENTO DO RECURSO.  

- Padece de vício de nulidade a Certidão de Dívida Ativa 
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que aponta endereço não correspondente ao do 

contribuinte, dada a ausência de notificação do lançamento 

do imposto.  

- É ilegal a cobrança de taxas em decorrência da prestação 

de serviços de natureza uti universi, isto é, destinados a 

todos os cidadãos indistintamente, já que, em casos tais, 

não é possível mensurar a utilização, efetiva ou potencial, 

por cada contribuinte.  

- Por conseguinte, indevida a cobrança de taxa de 

conservação de calçamento ou pavimentação pelo ente 

municipal, uma vez que tal serviço público beneficia não 

apenas um número determinado de pessoas, mas toda 

uma coletividade.  (TJMG -  Apelação 

Cível  1.0338.15.011291-4/002, Relator(a): Des.(a) Wilson 

Benevides, 7ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 

26/03/2019, publicação da súmula em 02/04/2019) 

Neste ponto verificamos que o procedimento contencioso municipal deve 

seguir normas gerais do procedimento administrativo, segundo lições do 

saudoso professor Dejalma de Campos6, apontou os seguintes critérios: 

a) Nenhum contribuinte será obrigado ao pagamento de qualquer tributo 

lançado pela Prefeitura sem prévia notificação; 

b) A lei municipal deverá prever recurso contra lançamento assegurado 

um prazo de 15 dias a contar da notificação para sua interposição; 

c) Se a arrecadação justificar, o Município poderá criar órgão colegiado 

misto, composto por servidores designados pela Prefeitura e por 

contribuintes indicados por entidades de classe, com competência 

para decidir as reclamações fiscais em grau de recurso; 

d) No Município em que não houver o órgão colegiado paritário os 

recursos serão decididos pelo Prefeito, ouvido o encarregado do setor 

de finanças. 

O Código Tributário Municipal instituído pela Lei Complementar nº 

006/2003, versa sobre a incidência do IPTU em seu capítulo II: 

Art. 4º O imposto predial territorial urbano é devido pela 

propriedade, domínio útil ou posse de bem imóvel, 

                                                             
6 CAMPOS, Dejalama de. Direito processual tributário: prática administrativa e judicial. 5 ed. São Paulo: 
Rideel, 2010. 
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localizado na zona urbana da sede e nos respectivos 

distritos. 

Com relação ao sujeito passivo da obrigação tributária o Código 

Municipal prescreve: 

Art. 9º Contribuinte do Importo é o proprietário, o titular do 

domínio útil ou possuidor a qualquer título do bem-imóvel. 

Parágrafo único – São também contribuintes o promitente 

comprador imitido na posse, os posseiros, ocupantes ou 

comodatários de imóveis pertencentes à União, Estados ou 

Municípios, ou a quaisquer outras pessoas isentas ou 

imunes. 

Essas determinações consistem em garantias postas em favor dos 

contribuintes, cujos limites devem ser observados pelo legislador na hora da 

elaboração da lei de imposição tributária, para que não corra o risco da 

inconstitucionalidade. 

Em caso paradigma podemos citar os seguintes arrestos do Egrégio 

Superior Tribula de Justiça, que apesar do poder público ter presunção o 

contribuinte deve comprovar que houve erro no endereçamento: 

  

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 

ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CDA. TAXA DE 

LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO. LANÇAMENTO DE 

OFÍCIO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE PELA 

ENTREGA DO CARNÊ DE COBRANÇA. ÔNUS DA 

PROVA DO DEVEDOR DE QUE NÃO RECEBERA O 

CARNÊ. 

APLICAÇÃO ANALÓGICA DO RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA REFERENTE 

AO CARNÊ DO IPTU (RESP 1.111.124/PR). 

1. O envio da guia de cobrança (carnê), da taxa de licença 

para funcionamento, ao endereço do contribuinte, 

configura a notificação presumida do lançamento do 

tributo, passível de ser ilidida pelo contribuinte, a quem 

cabe comprovar seu não-recebimento. 
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2. É que: "(a) o proprietário do imóvel tem conhecimento da 

periodicidade anual do imposto, de resto amplamente 

divulgada pelas Prefeituras; (b) o carnê para pagamento 

contém as informações relevantes sobre o imposto, 

viabilizando a manifestação de eventual desconformidade 

por parte do contribuinte; (c) a instauração de 

procedimento administrativo prévio ao lançamento, 

individualizado e com participação do contribuinte, ou 

mesmo a realização de notificação pessoal do lançamento, 

tornariam simplesmente inviável a cobrança do tributo." 

(Aplicação analógica do precedente da Primeira Seção, 

submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC, que versou 

sobre ônus da prova do recebimento do carnê do IPTU: 

REsp 1.111.124/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 

julgado em 22.04.2009, DJe 04.05.2009). 

3. Recurso especial municipal provido. Acórdão submetido 

ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008. 

(REsp 1114780/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010) 

 

 Assim, neste caso quando a Certidão de Dívida ativa não consta o 

endereço correto de envio, fica mais fácil ao contribuinte comprovar que não foi 

enviado o documento, gerando nulidade da cobrança. 

 

2.6. Administração da gestão tributária 

 

Como visto pelo estudo da legislação, a gestão administração tributária 

deve verificar o procedimento de quanto ao cumprimento das obrigações 

tributárias, praticando, quando for o caso, os atos pendentes para deflagrar a 

cobrança e para expedir as certidões comprobatórias da situação fiscal do sujeito 

passivo. 

Deve seguir os princípios basilares do direito, sendo regido pelas normas 

descritas no artigo 96 do Código Tributário Nacional. Vejamos: 

Art. 96. A expressão "legislação tributária" compreende as leis, os 

tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 



 

 

26 

complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos 

e relações jurídicas a eles pertinentes. 

Portanto a gestão tributária deve estar pautada no princípio da 

legalidade, seguindo as leis instituidoras dos tributos, que devem definir normas 

de competência e os poderes dos agentes públicos no desempenho de suas 

funções e das atividades fiscalizadoras. 

Dentre a competência do município temos o Imposto predial e territorial 

urbano (IPTU), o ITBI e o ISSQN, sendo objeto de nosso estudo o IPTU, imposto 

que tem como fato gerador o patrimônio, tributado por impostos diretos. 

Segundo as lições do professor Luiz Antônio Abrantes7, o orçamento 

público é um instrumento que aperfeiçoa o projeto de governo, vejamos: 

“É no orçamento público que são traduzidas as medidas 

governamentais de caráter múltiplo-financeiro, político, 

gerencial e econômico tomadas pelo Estado. Portanto, é a 

partir desse instrumento que o governante, seja ele 

presidente, governador ou prefeito, viabiliza a execução de 

seu projeto de governo. Isso é concretizado por meio de 

decisões acerca de quais serão os serviços públicos que o 

governo colocará à disposição da população e qual será a 

contrapartida, ou seja, o volume de recursos que deverá ser 

arrecadado para atingir aquela meta”. 

Nessa linha de pesquisa Abrantes (2010), sugere que o orçamento é 

instrumento de planejamento: 

“Sendo assim, podemos afirmar que o orçamento público é 

um instrumento de planejamento que espelha as decisões 

políticas, estabelecendo as ações prioritárias para o 

atendimento das demandas da sociedade, em face à 

escassez de recursos”. 

Na figura8 seguinte podemos verificar configuração do processo 

orçamentário no Brasil: 

                                                             
7 Abrantes, Luiz Antônio 
Gestão tributária / Luiz Antônio Abrantes, Marco Aurélio Marques Ferreira. – 
Florianópolis : Departamento de Ciências da Administração / UFSC; [Brasília] : CAPES : 
UAB, 2010. 
 
8 JUND, Sérgio. Administração, orçamento e contabilidade pública. Rio de 
Janeiro: Elsevier, 2008. 
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Figura 1: Processo Orçamentário 

 
Fonte: apud ABRANTE, adaptada de Jund (2008). 

 

Aos municípios a Constituição Federal de 1988, introduziu aos 

municípios os três institutos de elaboração orçamentária baseando-se em três 

documentos o Plano Plurianual de Investimento (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Segundo estudos o orçamento municipal (ABRANTES) deve ser 

elaborado com base nas peças orçamentárias o PPA e da LDO. Considera ainda 

que deve ser analisado as despesas, e a arrecadação anual, que se dá por meio 

dos impostos, taxas e transferências. 

A gestão serve como orientação essencial para o atendimento das 

demandas da sociedade, que deve ser considerado como instrumento de 

planejamento das receitas e despesas, realizando suas políticas de escolha em 

ações e prioridades a serem efetuadas no período, somos da opinião que 

orçamento deve ser participativo, ou seja, o gestor deve ampliar a participação 

da sociedade, e aplicar efetivação das propostas orçamentárias. 

Segundo ABRANTES (fonte), o Plano Plurianual de Investimentos (PPA) 

constitui estabelece diretrizes e metas para administração gerir as despesas de 
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capital e outras dela decorrentes e para as despesas relativas aos programas de 

duração continuada. 

O PPA reúne os principais objetivos de forma genérica e o custeio do 

plano de governo com período de quatro a cinco anos, deve ser composto pelas 

dívidas que devem ser pagas, as obras a serem realizadas, os programas sociais 

que devem ser implementados. 

Já na Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO segundo ABRANTES, deve-

se propor as metas e prioridades da administração pública, para o exercício 

subsequente, englobando os objetivos descritos no PPA. 

Assim, a LDO baseia-se nas prioridades que foram estabelecidas no 

PPA, que irão ser adotadas no próximo exercício. 

O gestor deve na realização do PPA e da LDO seguir parâmetros 

verificando no âmbito municipal que suas receitas derivam de tributos de 

competência dos municípios, o IPTU, o ISSQN, o ITBI, as taxas e contribuições; 

e analisando suas despesas, que verificadas nas políticas públicas adotadas, e 

ao custeio de programas de duração continuada 

Conforme visto, o conceito e preceitos acerca do IPTU no Código 

Tributário Municipal que dispõe sobre os fatos geradores, os contribuintes, os 

responsáveis, as bases de cálculo, as alíquotas, os lançamentos e a 

arrecadação de cada tributo disciplinando ainda sobre a constituição da dívida 

ativa, ou seja, os tributos que os contribuintes não realizaram o pagamento, 

devendo o município efetivar à cobrança judicial e extrajudicial do tributo, por 

meio da Certidão de Dívida Ativa CDA. 

Temos que o Sistema Tributário Municipal é composto do IPTU, ITBI e 

sobre o ISSQN, taxas, contribuição de melhoria, contribuição para serviços de 

iluminação pública, e repasses legais, mas que delimitamos o tema de estudo 

apenas ao IPTU. 

 A Constituição Federal dispõe que cabe aos municípios instituição 

do Impostos sobre propriedade territorial urbana, e no caso em estudo propomos 

um estudo sobre como está sendo realizado arrecadação deste tributo 

importante ao município de Buritis – MG. 
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 Portanto concluímos neste ponto que o gestor ao realizar LDO, 

PPA, e LO, deve incluir nas suas receitas os valores de IPTU, e incluir como 

ações prioritárias a cobrança do IPTU, e na gestão implementar os fatores de 

cobrança e os instrumentos que destinam ao cumprimento da função social da 

propriedade urbana descritos na Lei nº 10.257/2001 - O Estatuto das Cidades, 

conforme visto possui um valor baixo e um alto índice de inadimplência. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Estratégia de Pesquisa 

 

Foi utilizado o método de análise dos dados de forma quantitativa por 

meio da pesquisa documental das Certidões de Dívidas Ativa emitidas dos 

contribuintes com dívidas superiores ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), 

com estudo do cadastro imobiliário do município de Buritis por amostragem 

desse grupo, estudo de caso com avaliação da teoria com a legislação, de forma 

exploratória e explicativa. 

As fontes documentais consultadas foram certidões de dívida ativa do 

município de Buritis – MG, com valores superiores à quinhentos reais no período 

de 2013/2017. Já o estudo de caso foram os serviços realizados pela assessoria 

jurídica do município de Buritis no final de 2018 e início de 2019. 

Foi adotado esse tipo de pesquisa porque o pesquisador não tem por 

objetivo interferir nos dados do fenômeno estudado, busca-se gerar mais 

conhecimentos sobre o assunto a partir da análise de fontes documentais 

existentes. 

A pesquisa foi realizada no município de Buritis – MG, por amostragem, 

foi verificado o cadastro imobiliário apenas as certidões de dívida ativa com 

valores acima de R$ 500,00, do período dos últimos cinco anos (2013/2017). 

Do estudo de caso ressaltamos que os dados foram repassados apenas 

no início de dezembro de 2018, conclui-se que o prazo para proceder cobrança 

foi insuficiente para realizar cobrança de todas as certidões, devido o recesso 

forense e ao final do ano. Sendo prazo essencial para possibilitar efetivação dos 

procedimentos de cobrança administrativa ou judicial. 

Contudo foram distribuídas ações de execuções fiscais, e inovamos com 

a cobrança administrativa por meio do protesto administrativo das CDA´S, esses 

dados vão servir para pontuar sobre os custos e retornos da cobrança realizada. 

O estudo de caso visa apontar os erros encontrados nas certidões de dívida ativa 

que podem refletir nulidades na cobrança e dos próprios títulos. 
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3.2 População de estudo 

 

O Município possui uma população de 22.737 habitantes de acordo com 

último senso realizado em 2010, estimativa realizada em 2018 de 24663. (Fonte: 

IBGE) 

 Atualmente com 11.133 unidades imobiliárias cadastradas, com 6.440 

unidades com construção e 4693 unidades sem construção. (Fonte: ADPM9) 

 

3.3 Autorização para obtenção dos dados 

 

Foi realizado ofício ao prefeito municipal em exercício para utilização dos 

dados do cadastro imobiliário urbano do município de Buritis, utilizando-se da 

CDA´S entregues para assessoria jurídica do município, no presente trabalho 

ocultamos os nomes de contribuintes. 

 

                                                             
9 Fonte: ADPM 
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3.4 Coleta de dados 

 

Os dados foram solicitados ao setor de cadastro imobiliário, repassados 

assessoria jurídica impresso e em arquivo no formato pdf. 

O cadastro imobiliário possui 11.133 unidades imobiliárias cadastradas. 

Dos dados remetidos para assessoria jurídica obteve-se o total de 1314 

Certidões de dívida ativa de contribuintes com débitos superiores ao valor de R$ 

500,00 (quinhentos reais). 

 

3.5 Amostra 

 

Foram analisados por meio de amostragem o total de 1.314 (hum mil 

trezentos e quatorze) Certidões de Dívida Ativa Municipal, relativas aos débitos 

de IPTU, do período quinquenal de 2013 até 2017. 

Inicialmente realizamos inspeção das CDA´s para verificar se 

preenchiam os requisitos básicos como nome completo, endereço e CPF do 

contribuinte, separando 484 (quatrocentos e oitenta quatro) das 1.314 entregues. 

Das 830 foram realizados protesto de 105 CDA´S, e propostas 32 ações 

de execução fiscal em dezembro de 2018.10 

Com referência das ações de execução fiscal distribuídas somou o valor 

de R$ 362.760,87 (trezentos e sessenta e dois reis e setecentos e sessenta reais 

e oitenta e sete centavos), atualmente as ações encontram-se em fase de 

citação, tendo êxito na cobrança com baixa/recebimento do valor de R$ 

11.888,54. 

O total de cinco contribuintes realizaram o pagamento antes da citação, 

devido ser publicado no diário da justiça, alguns anteciparam efetuando o 

pagamento do débito.  

                                                             
10 Relatório Instituto de Protesto 
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Da análise das execuções distribuídas foram verificados erro em duas 

CDA´S, que estavam em nome de antigos proprietários. Esses são os dados de 

amostragem verificados.   
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4. RESULTADO E DISCUSSÃO 

  

Da análise dos fatos foi constado primeiramente uma falha no cronograma 

para realização da cobrança, o prazo não foi adequado para assessoria jurídica 

realizar um trabalho de cobrança, visto que foi entregue as certidões de dívida 

ativa em meados de dezembro 2018. 

Necessitando de aperfeiçoamento da gestão para envio das certidões de 

dívida ativa para assessoria jurídica, conforme estudo deve-se adotar 

sistemática de avaliação do problema, planejamento, execução dos programas, 

monitoramento, avaliação e revisão. 

Neste ponto realizando uma avaliação do objeto da pesquisa podemos 

verificar que o cronograma para análise do departamento jurídico não foi 

adequada, assim, propomos adotar um cronograma com pelo menos 4 (quatro) 

meses, ou seja, o envio deve ser até o mês de agosto, possibilitando ao 

departamento jurídico do município analisar as CDA´s, e realizar cobrança com 

Execução Fiscal ou o protesto do débito. 

Já análise da prestação de serviço que buscou efetivar o protesto, como 

forma de inovadora da cobrança, e a distribuição de Execução Fiscal, 

destacando os grandes devedores como as imobiliárias. 

Foi realizado primeiramente o estudo preventivo dos requisitos das 

CDA´S consignou que das 1.314 entregues, um total de 484 carecem de dados 

para interposição de execução fiscal ou da realização de protesto, um percentual 

de 36,83% (trinta e seis por cento). 

Um dos dados mais relevantes foi a falta no cadastro imobiliário do CPF 

dos contribuintes, ou do endereço para envio de correspondência refletindo em 

um percentual aproximado de 37 %. 

Outros fatores que foram observados como o valor de cobrança, a falta 

de endereço que acarreta impossibilidade do envio do título, o que pode 

evidenciar nulidade do título, e que inviabilizam cobrança da dívida. 

O cadastro imobiliário possui 11.133 unidades imobiliárias cadastradas, 

com relação aos dados observamos que desses temos imóveis cadastrados 
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como lote sem construção, em sua maioria carece do endereço para envio de 

correspondência, hoje o município possui 4.693 imóveis sem construção, ou 

seja, aproximadamente 42%. Portanto pode ser a falta do endereço nos imóveis 

que não possuem construção que elevam a quantidade de débitos inscritos na 

dívida ativa. 

Com relação as cobranças administrativas destacamos que foram 

realizados 105 protestos somando o valor de R$ 64.698,02. Desses até a 

presente data foram realizados o pagamento de R$ 4.379,92, um percentual de 

6,02%, em menos de 2 (dois) meses. 

Das execuções fiscais foram distribuídas 32 ações, somando uma 

cobrança de R$ 362.760,87, até a presente data foram recebidos 

aproximadamente R$ 11.888,54, dado muitos dos contribuintes serem 

informados antes mesmo da citação dos débitos, com a publicação da 

distribuição das ações, buscam o fisco para pagamento, um percentual de 

aproximadamente 3,27%. 

Um dado importante sobre o protesto constou contribuinte que teve 

bloqueado o cartão de crédito pelo Banco do Brasil, porque seu nome foi incluído 

no protesto. Assim, o protesto tornou-se um meio de coação para recebimento 

dos devedores, visto que atualmente é muito utilizado o cartão de crédito para 

efetuar pagamentos, tendo como justificativa dos bancos é evitar prejuízos com 

a falta de pagamento. 

Em comparação aos meios de cobrança verifica-se que o protesto tem 

mais efetividade e celeridade que ações de execução fiscal. 

A principal análise desses dados, obtivemos informações que o cadastro 

imobiliário possui erros como a divergência de nomes dos contribuintes, falta do 

número de cadastro do CPF, e endereço para correspondência, sendo 

necessário realizar recadastramento ou atualização dos dados. 

E até ser realizado deve-se aplicar uma análise minuciosa das CDA´s para 

evitar nulidades na cobrança por meio da execução fiscal ou do protesto, 

evitando até mesmo ações de indenização por danos morais por inclusão 

indevida no protesto.  



 

 

36 

5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

  

A gestão da atividade de arrecadação constitui peça chave para o 

sucesso na satisfação do crédito tributário, no caso da arrecadação do IPTU, 

primeiramente deve-se buscar realizar um aperfeiçoamento do sistema de 

cobrança, pois o cronograma das atividades não foram realizados corretamente, 

além de constar dados incorretos no cadastramento dos imóveis e dos 

contribuintes. 

Outro grande problema que os municípios enfrentam na gestão tributária 

está na influência política das decisões administrativas, que dificultam, ou até 

impedem adotar ações na gestão dos tributos e principalmente dos 

procedimentos de cobrança. 

Além da burocracia, temos outros fatores econômicos que prejudicam a 

cobrança dos tributos como em sua maior parte tributos que não somam valores 

que possibilitem realização do protesto e da execução fiscal. Neste caso 

recomendamos uma revisão para aplicação do estatuto das cidades com IPTU 

progressivo de lotes vagos. 

Diante de todos os problemas encontrados recomendamos que o 

município de Buritis – MG, adoção da gestão administrativa buscando realizar 

um controle da legalidade preventivamente, retificação do cadastro imobiliário e 

de contribuintes, e um cronograma com avaliação dos problemas encontrados, 

padronização de procedimentos, inscrição da dívida ativa, avaliação do 

problema, planejamento, execução, monitoramento, avaliação e revisão das 

medidas adotadas. 

Por meio do estudo de caso, foi verificado que uma ampla divulgação e 

a cobrança pode surtir efeitos positivos, como visto no ano de 2018, quase 

quadriplicou o valor arrecado de dívida ativa em comparação aos anos 

anteriores, que não foram realizadas cobranças ou campanhas de divulgação. 

Foi verificado no grupo por amostragem que quase 40% dos imóveis 

cadastrados estão desatualizados, que não possuem dados do CPF e endereço 

para correspondência dos contribuintes. Assim, recomendamos realização da 

atualização do sistema para identificar o contribuinte por meio do CPF, cadastrar 
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endereço para envio de correspondência, e realizar o recadastramento dos 

imóveis. Também é interessante realizar convênio ou contratação de órgãos 

para verificação de CPF, endereço e localização dos contribuintes. 

Constatamos que a gestão tributária deve ser adotada como meio de 

fomentar arrecadação de impostos, e que no caso do município de Buritis – MG, 

até não ser realizado o recadastramento, deve-se realizar uma análise 

preventiva dos requisitos básicos das CDA´s emitidas, tendo em vista que o 

sistema contém dados não confiáveis, e ou incompletos que podem gerar 

nulidades na cobrança administrativa ou judicial. 

Foi verificado que o protesto possui uma resposta mais rápida que as 

ações de execução fiscal. Um outro fator importante é a questão de despesas 

para realização do protesto e da execução fiscal, onde os custos para realização 

de protestos são bem inferiores aos da execução. Assim, recomendamos seja 

realizado protesto antes de propor ação de execução fiscal principalmente para 

o débitos inferiores ao valor de R$ 500,00 (quinhentos reais).  

Por fim sugerimos que novas pesquisas sejam realizadas, tendo em vista 

contribuir para o aprofundamento do conhecimento na área do Direito Tributário 

e de Gestão Tributária, estendendo o estudo aos outros tributos do município 

como ISSQN, ITBI e as taxas, principalmente por causa das recentes decisões 

dos tribunais e modificações da legislação tributária nacional. 

 

 

 

  



 

 

38 

REFERÊNCIAS 

 

ABRANTES, Luiz Antônio. Gestão tributária / Luiz Antônio Abrantes, Marco 

Aurélio Marques Ferreira. – Florianópolis. Departamento de Ciências da 

Administração / UFSC; [Brasília]: CAPES: UAB, 2010. 

 

Administração Pública para Municípios LTDA – ADPM. Contas Públicas: 

Município de Buritis – MG. Disponível em: 

<http://www.mgcidades.com.br/index.php?option=com_contpubl&idcid=310930

&mgcidades=1>. Acesso em 04/04/2019. 

 

AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 2003. 

 

BARTINE, Caio. Prática Tributária. São Paulo: Editora dos Tribunais, 2013. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Nós, 

representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o 

exercício dos direitos sociais e individuais. Diário Oficial da União, Brasília, 5 out. 

1988. Disponível em: <http:// 

www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acesso em 16 de 

abr. 2019. 

 

BRASIL. Lei complementar Municipal nº 006, de 31 de dezembro de 2003. Que 

trata do Código Tributário Municipal, e dá outras providências. Buritis – MG, 31 

dez. 2003. 

 

BRASIL. Lei Complementar Municipal nº 126, de 27 de novembro de 2018. 

Estabelece critérios de recolhimento de Tributos em atraso e dá outras 

providências. 

 

BRASIL. Lei nº 10.1257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 

da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá 

outras providências. Diário oficial da União, Brasília, 11 jul. 2001. Disponível 

http://www.mgcidades.com.br/index.php?option=com_contpubl&idcid=310930&mgcidades=1
http://www.mgcidades.com.br/index.php?option=com_contpubl&idcid=310930&mgcidades=1


 

 

39 

em: <www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm>. Acesso em 

16 Abr. 2019. 

 

BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Dispõe sobre o Código de 

Processo Civil. Diário oficial da União, Brasília, 17 mar. 2015. 

 

BRASIL. Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. Dispõe sobre a cobrança 

judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências. Diário 

oficial da União, Brasília, 24 set. 1980. 

 

BRASIL. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966. Dispõe sobre o Sistema 

Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, 

Estados e Municípios. Diário oficial da União, Brasília, 27 out. 1966. 

 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Processo REsp 1114780/SC. Relator: Luiz 

Fux, Diária da Justiça. 21 de mai. 2010. 

 

BRASIL. Supremo Tribunal de Justiça. Súmula 399. Diário de Justiça, Brasília, 

07/10/2009. Disponível em: < 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27399

%27).sub.>. Acesso em 16 abr. 2019. 

 

BURITIS – MG. Portal transparência: Município de Buritis – MG. Disponível em: 

<http://www.buritis.mg.gov.br/transparencia/>. Acesso em 1º/04/2019. 

 

CAMPOS, Dejalama de. Direito processual tributário: prática administrativa 

e judicial. 5 ed. São Paulo: Rideel, 2010. 

 

CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de direito constitucional tributário, 9ª ed. 

São Paulo: Malheiros, 1997. 

 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Indicadores 

Sociais Municipais: uma análise dos resultados do universo do Censo 



 

 

40 

Demográfico 2018. Disponível em: <https://cidades.ibge.gov.br>. Acesso em 

22/02/2019. 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Processo Apelação Cível 

1.0079.11.036625-3/001. Relator: Moacyr Lobato, Minas Gerais, 27 Ago. 2018. 

Disponível em: 

<https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.

do;jsessionid=01AFDD024861CEA3BCFCED1AAEF36045.juri_node1?numero

Registro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0079.11.0366

25-3%2F001&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar>. Acesso em 16 Abr. 2019. 

 

MINAS GERAIS. Tribunal de Justiça. Processo Apelação Cível 

1.0338.15.011291-4/002. Relator: Wilson Benevides, Minas Gerais, 02 Abr. 

2019. Disponível em: 

<https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaNumeroCNJEspelhoAcordao.

do;jsessionid=01AFDD024861CEA3BCFCED1AAEF36045.juri_node1?numero

Registro=1&totalLinhas=1&linhasPorPagina=10&numeroUnico=1.0338.15.0112

91-4%2F002&pesquisaNumeroCNJ=Pesquisar>. Acesso em 16 Abr. 2019. 

 

SOUZA, Marcus Vinícius Saavedra Guimarães de. Direito Tributário e seus 

Conceitos Gerais. Boletim Jurídico, Uberaba/MG, a. 3, no 127. Disponível em: 

<https://www.boletimjuridico.com.br/doutrina/artigo/633/direito-tributario-seus-

conceitos-gerais> Acesso em: 16/04/2019. 

  



 

 

41 

APÊNDICE 

 

 

 


